
\\\C;

P-
-{
ì

t

ll3 -
PRËFËITURA MUNICIPAL T}Ë

t 
.'r¡,

,tF
årÅårrï{üÅ
- 

Construindo novos canrinhos 
-

1. PRELIMINARMENTE

De início, certificamos a tempestividade do recurso administrativo aptesentado

pela licitante recorrente, PAVCOM PAVIMENTAçÃO, CONSTRUçÃO E

PROJETOS LTDA nos âutos do processo de Tomada de Preços n" 2023.07.003TP,

diante do que rez^ o artigo 109, inciso I, ahnea"ã", da Lei n" 8.666/93.

Nesse pâsso, o recurso administtativo é conhecido.

2. DOS FATOS

Trata-se de recurso administrativo interposto em face da decisão que inabilitou

a licitante PAvcoM PAVIMENTAçÃO, CONSTRUçÃO E PROJETOS LTDA, e

habilitou as empresas GK ENGENHARIA LTDA e CLEZINALDO S, DE

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃ,O ELETRÔNICO N" 2O23.O7.OO3TP

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PAVIMENTAçÃO EM
PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CE.

FRANCISCO ARNALDO BRASILEIRO, Presidente dz Comrssão

Permanente de Licitação da Prefeitura de Municrpal Itaitinga/CB, instado a se ptonunciat

acercà do RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa PAVCOM

PAVIMENTAçÃO, CONSTRUçÃO E PROJETOS LTDA, CNPJ NO

03.301,.735/0001-43, nos âutos do processo de Tomada de Preços em epígrafe, passa a

âpresentar suas considerações, fazendo-as pelos fundamentos fáticos e de diteito a seguir:
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ALMEIDA CONSTRUçÖES EPP, nos autos do processo de hcitaçã,o acíma

identificado, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

P,A,VIMENTAÇÃO EM PEDR \ TOSCA. EM DIVERSAS RU,A,S NO MUNICÍpIO Oe,

ITAITING.A,/CE.

,4, empresa recoffente foi considerada como inabilitada em nzã.o de

descumprimento ao instrumento convocatório: "descumpriu o item 4.4, subitem 4.4.2 e

4.4.3, aprcsentou atestado sem registro em ótgã,o competente e não acompanhado do

acervo emitido pelo CREA de conforme edital, descumpdu o item 4,5, subitem 4,5,7, a

mesmâ não comprovou no operacional a execução do objeto da licitação ou similar de

conforme o edital."

Contudo, em resumo, de acordo com â recoffente, o ato de inabilitação teria

sido um desacerto, porquanto a documentaçäo relattva a quahftcaçã"o têcnca apresentada

pela mesma, cumpriu as exigências do insftumento convocatóno.

,\ recorrente alegou que a habilitação da GK ENGENHARIA LTDA, não

merece prosperar, tento em vista que a documentação relativa a certidões Simplificada e

Específica, estatia em desacordo com o edital no item 4.7 e subitem 4'7.7.

A recorente alegou ainda que a habtlttação da CLEZINALDO S. DE

ALMEIDA CONSTRUçOES EPP, não merece pfospefâf, tento em vista que a

documentação relatìva a declanção, estaria em desacordo com o edital no item 4,4.7.

Por frm, a recoffente requer o ptovimento do recurso administrativo,

modificando o julgamento inicial e tornando-a habilitada nos autos e inabilitando as

empfesas GK ENGENH,A,RIA LTDA e CLEZINALDO S. DE ALMEIDA

CONSTRUÇÖES EPP.

É o qo" impotta rclatar
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3. DO MÉRITO

Como é cediço, licitação é o procedimento administrativo utiJizado pela

administração com a finalidade de se buscar a melhot propostâ, de acotdo com os critérios

do edital, pata celebração de contrâtos.

O fundamento da rcgra da conttataçã"o por meio de ptocedimento licitatório,

salvo nos casos excepcionalmente previstos em lei, é constjtucional nos termos dos artigos

22,tnciso XXVII, 37, inciso XXI, CF e afi. 173, $ 1", inciso III, CF, cuja regulamentaçáo

precípua e rcalizada pela Lei n" 8.666/1.993 e demais legislações aplicáveis.

De modo que, todo licitante ao manifestat interesse em participar da disputa

deve estar atento âos regramentos contidos no edital do cettame, potquanto é necessário

atender as disposições ali contidas.

3.l.Da}{abilitação da Empresa GK ENGENHARIA LTDA

A. 'tdministração Pública dentro dos princípios que norteiam o certame

licitatório, deve escolher os melhores meios pata sattsfazet o intercsse público, definindo a

melhor manein par:^ executar seus âtos administrativos, utilizando o seu podet

discricionário. Neste sentido, Hely Lopes Meirelles Q011., p. 173) entende este instituto

como uma faculdade pela qual"a Adminis¡:ação pode pnttcar com libetdade de escolha de

seu conteúdo, de seu destinatário, de sua conveniência, de sua opotunidade e do modo de

sua teal)zação". (I{EIRELLES, Hely Lopes. Direito ,A.dministtativo Btasilero. 37. ed. São

Paulo: Malheiros, 201,1.)

Logo, a exigência de certidões Simplificada e Específica, se justifica pela

necessidade de verificação dos dados, em especial, âr.ea de aítaçäo, responsáveis legais e a

conßtmação dos atos constitutivos e outras delibetações tegistradas. Neste sentido, fotam

solicitadas as certidões no item 4.7.1,. do edital 4,7.1.. Certtdão Simplificada e Específica de

seu registro naJuntø Comercial do Estado da sede da licitante, não superior a 60 (sessenta)

dias",
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A.demais, as certidões acostadas aos autos do processo encontram-se com

ptazo superior a ó0 (sessenta) dias, daabett:xa do certame, no entanto, nesta mesma linha

é petinente afastar possíveis formalismos excessivos em relação as teferidas certidões,

evitando-se o formalismo desnecessâtio,haja vista que diante das certidões aptesentadas,

não inviabilizàt^m avetiftcação e conftmação dos documentos de habilitação.

Ressalta-se, o Pdncípio do formalismo sobte a ftatatjtva de forma nzoâveI e

ponderada na hcitaçã.o, buscando neste esteio vedar o excesso de formalismo e o rþor
exagerado no cumprimento da lei, tendo em vista que a licitação é um procedimento

administrativo pelo qual a Administração Pública visa obtet a proposta mais vantajosà para

cofitrataL

Portanto, agir com excesso de formalismo seria o mesmo que prejudicat ahvte

concorência, tendo em vista que essa prâttca é expressamente proibida, devendo os

agentes públicos, afuârem com nzoabi)tdade na análise da proposta comercial e

documentos de habilitação, assegutando a ptobidade administrativa, eficiência, julgamento

objetivo e trânspârente, em atenção ao devido cumpdmento da iei,

Nesse sentido, se faz necessário evitat os formalismos excessivos e

injustificados a fim de evitar a ocorência de danos ao erâtito, valottzando a economicidade

e vantajosidade da proposta. Corrobotando com esse entendimento o Ttibunal de Contas

da União tem o seguinte posicionamento acerca do assunto, in verbis:

"No curso de procedimentos licitatórios, a -Àdministração Pública deve

pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção

de fosnas simples e suficientes pata propiciar adequado grau de cetteza,

segurançâ e respeito aos direitos dos administtados, promovendo, assim, a

ptevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as

praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados"' (Åcórdão

357 /2015-Plenârio)

"À observância das normas e das disposições do edital, consoatte o att, 47,

caput, da Lei 8.666/93, deve ser aphcada mediante a consideração dos

princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles os

da eficiência e da seleção da proposta mais vantaiosa, Diante do caso

concreto, e a fim de melhor -.dtat:lüzar a conctelzação do interesse

público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros

princípios." (:\,cótdão 1.19 / 2016-Plenâno)

Neste sentido, os Tribunais Estaduais aplesentam o seguinte entendimento:
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RI,EXÀME NBcBssÁRro DE SENTENÇÀ - MÄNDÄDo DE
SEGURÀNÇÅ - IN"{BILIT,IçAO EM PROCEDIMENTO
LIC]TÄTÓRIO - EXCESSO DE - FORM\LISNIO- EXIGÊ,NCI¡S

CUMPzuDÄS - SENTENÇÀ tu\TIFICÀD,\. Não se pode, neste caso'

inabilitar impetrante por excesso de formalismo, se a documentação

por ela carreada comprovou a regularidade exigida no edital. Àssim,

cumpridas as exigências ptevistas na lei do certame, r,ão hâ se falar em

ofensa ao procedimento licitatório, seja por violação aos princípios da

igualdade efltre as pattes, da ptopotcionalidade ou da nzoabthdade' (IJ-MT
remessa necessária 0002064- 52.2074.8.00.0020 - relatot: Luiz Cados Da

Costa, data de julgamento: 25/09/2019, SEGUND,\ CÂMÀRÀ DE,

DIREITO PUBLICO E COLETIVO, data da publicação: 04/10/201'9)

(grìfo nosso)

E M E N T À - ÅGRÀVO DE INSTRUMENTO - ÀÇÅO ORDiNÁRIÅ -

PROCEDTMENTO LrCITÄTÓRIO - INÀBILITÄÇÃO - VÍCIO
SÅNÄDO TEMPESTIVÄMENTE - OBSERVÂNCI.\ ÀO PRINCÍPIO

DO FORÀTÀLISMO MODERÀDO - DECISÃO REFORMÀDÀ -

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. O princípio do formalismo

moderado g t rlte a possibilidade da correção de falhas ao longo do

processo licitatório, isso sem desmerecet o princípio da vinculação ao

irìst1'umeûto convocatórìo. GJ-NiS- Àgravo de Instrumento ÄI
14082527020188120000 h{S 1408252-70.2018,8.12.0000, Relator Des.

Åmaury da Silva I(uklinski, Data de Julgamento: 23/0t/2019, 43 Càmata

Cível, Data de Publicação : 27 /01. /2019)

I)iante dos argurnentos expostos, poclernos concluir que â conduta clo julgador

vai aiém cla literalidacle do que está escrito no Insttumento Convocatório, clevenclo cl

julgamento resguarcÌar os atos prâticâclos, rrisanclo â corìtr¿Ìtâçiìo rnais \¡âtltâ,os?t P^r rL

äclnrinistraçào, confcrrnìe prccorlizaclo no 
^tt. 

3" cla iei B.(166 f 
()3, nzào pcla clual der.erá set

tnanticl¿r a habrlitação da Licitantc GI( IjNGI'lNI-lAIU,A. UllD:\.

3,2, Da Habilitação da Empresa CLEZINALDO S. DE ALMEIDA

CONSTRUçOES EPP.

Conforme visto anteriormente, a administração públic^ îão deve praticar atos

respaldados em formalismo exagerado, uma vez que devem ser observados os princípios

Iicitatórios. Neste caso a Objetividade adotada no julgamento dos documentos de

habilitação do procedimento licitatório impede, de forma expressa, a desclassificação de

documentos por quesitos subjetivos e/ou que não estejam claramente definidos no

instrumento convocatótio.
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Hâ de se observar que em relação a quahficaçäo têcntca o edital prevê:

"4.4.7, Compr.ovação, fornecida pelo órgão licitante (através do Ordenador

de Despesa), de que a empresa/licitante recebeu os documentos, e de que

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obdgações do objeto da licitação. (conforme -dnexo B5)"

Já,, aLeirf 8.666/93, no que concerne a qualificaçáo téctica admite:
Ärt. 30, À documentação relativa à qualificação técnica limitat-se-á a:

(...)

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que tecebeu os

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as

infortnações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação;

Cumpre esclâfecer que âs exigências do edital em comento, possui o objetivo

tão somente de gzøntt segurança da Administfação nâs futuras contlatâções, não

incorrendo de forma restritiva 
^ 

p^rtrcip^ção, e lei maior de licitações n" 8.666/93, prevê

que a declaraçáo deve "ser fornecida pelo ótgã"o licitante", logo, constam

comptovadâmente legais e pertinentes com objeto em licitação.

Analisando a declataçäo de que tràtz- o item 4,4.7 do edital, âpresentâda pelâ

licitante recoffida, podemos verificar que foi assinada e autotizada por Engenheiro do

Orgão Licitante, possuindo autonomia païa no uso de suas atribuições e de sua fé pública

como servidor plz;ttcar tal conduta, t^zã.o pela qual deverá ser mantida a habittação da

Licitante CLEZINA.LDO S. DE ALMEIDA CONSTRUÇÖES EPP.

3.S.Dalnabilitação da Empresa PAVCOM PAVIMENTAçÃO, CONSTRUçÃO E

PROJETOS LTDA.

Assim posto, ao reexaminar a documentaçã,o colacionada, de fato, verificou na

documentação acostada aos autos do processo, que a empresa recotrente apresentou

atestado sem registro em órgão competente e não acompanha'do do âcervo emitido pelo

CREA, r^zã,o pela qual ensejou parecer desfavorável emitido pelo Setor Técnico, estando

em desconformidade com o disposto no edital:

"4,4.2. Comprovação de que a empresa possui em seu QU'{DRO
PERMÀNENTE, na data prevista p^ra a eîúeg dos envelopes, profissional

de nível superior, detentor de Àtestados de Responsabilidade Técnica

9**t*trltt*Õ l0attlaaÜaa¡at
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fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente

registrado, acompanhado da tespectiva Certidão de Àcewo Técnico (CÀT)

emltido por qualquer uma das regiões do CRE.A., comprovando a execução,

pelo profissional indicado de serviços de caractedsticas semelhantes e de

complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes ou superiotes às

patcelas de maior relevância técnica ou valor significativo desta licitação.

(...)"

"4,4.3, 
^ 

comptovação referida no item 4.4.2 acima, será através de

atestados fotnecidos pot pessoas jurídicas de diteito público ou privado,

registrados nas entidades profissionais competentes."

"4.5.1, Àpresentar certidão (oes) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s)

iur'ídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da emptesa

concorrente na condição de "conttatada", demonstrando que a empresa

executou diretamente o objeto da licitação ou Por similaridade."

,\nalisando a documentação acostadaaos autos do processo, a apresentação da

documentaçáo telaavz a qaahftcaçäo téctica, não apresentou-se conforme pteceitua a Lei

n" 8.666/93:

"¡\.rt. 30. À documentação relativa à qualificação técnica limitat-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em catacterísticas, quantidades e ptazos com o objeto da

licitação, e indicação das instalações e do apatelhâmento e do pessoal técnico

adequados e dìsponíveis pan a rcølização do objeto da licitação, bem como

da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se

responsabilizará pelos ttabalhos;

III - comprovação, fotnecida pelo órgão licitante, de que tecebeu os

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais p^m o cumprimento das obrþções

objeto da hcitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando

for o caso.

$ 1" A comprovação de aptidão refetida no inciso II do rrcaputrr deste

artigo, no caso das licitações pertinentes a obtas e serviços, será feita

pot atestados fornecidos por pessoas iurldicas de direito público ou

ptivado, devidamente registrâdos nas entidades profissionais

competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei n"

8.883, de 1994)

I - capacítação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em

seu quadro permaûeûte, ta døta prevista Pârâ entrega da ptoposta,

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela

entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por

Ë Åv, Cel" Virgílio Távor¿1, f71Õ, lt*iting* - Ce
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execução de obra ou serviço de caractetísticas semelhantes, limitadas estas

exclusivamente às parcelas de maiot relevância e valor significativo do objeto

da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prâzos

máximos; (Incluído pela Lei n" 8.883, de 1994)." (grifo nosso)

Verifica-se assim que a exigência do edital, Ãattva â comprovação técnica de

prestação de serviços mediante atestado de capacidade técnica devidamente registtado em

entidade profissional competente, tem como objetivo proporcionar maiot segutançâ â

Ädministração Pública, permitindo a contratação de empresas que efetivamente poderão

cumpdr com o fornecimento dos sewiços previstos em edital.

3,4, Da Vinculagão ao Insttumento Convocatório

Nesse contexto, destacamos que o julgamento e a anâhse dos documentos de

habilitação, ocorrerâm dentro dos parâmetros determinados no instrumento editalício e,

em razã,o, disso deve-se privilegiar a obediência ao princípio da vinculação do instrumento

convocatório, sob pena de descumprimento âos arts. 3 e 41., da Lei de Licitações e

Conftatos Públicos.

Segundo os ensinamentos do Prof. José dos Santos Carvalho Filho:

O edital traduz uma verdadeira lei potque subordina administradores e

administrados às regras que estabelece. Para a Àdministtação, desse modo é

ato vinculado e não pode ser desrespeitado por seus agentes" , (in Marual de

Direito Àdministrativo', 14u ed. Rio de Janeito: Lumen Juri4 2005, p. 226)

No mesmo sentido, calhaa reprodução dos arestos abaixo:

REMESSÀ NECESSÁRIÅ ÀVOCADÄ. ÀPELÀÇÂ.O CÍVEL,
LICITÀÇÃO E CONTRÀTOS ÀDMINISTRÂTIVOS. MÀNDÀDO DE
SEGURÀNÇÀ. PREGÃO ELETRÔNICO. ÄPRESENTÀÇÀO DE
DOCUMENTOS EXTEMPORÁNEÄ. VINCUL\ÇÃO .A.O

INSTRUMENTO CONVOCÀTÓRIO. 1. O Princípio da Vinculação ao

Instrumento Convocatório, confotme entendimento consagtado na doutlina

e jurisprudência, traduz-se na obtigação da z\dministração e do licitante em

obselar âs normas e condições estabelecidas no âto convocatório. Nada,

portarito, poderá ser criado ou feito sem expressa previsão no edital do

certame. Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. 2.

Àpresentâção de documentos em momento posterior ^o ato de

credenciamento e comparecimento ao pregão ptesencial, conforme previsão

t q t
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no edital, Os requisitos de habilitação devem ser aferidos quando do

momento próprio definido no instrumento convocatório, pois a

convalidação postedor implica ptejuizo a todos aqueles Potenciâis licitantes

que rão parúciparam do certame em face do momentâneo não

preenchimento dos requisitos legais e administrativos. In câsu, o gue se

constata, é a tettatjva da Àdministração Pública de convalidar equívoco

lacunoso no proceder da empresa vencedora posteriormente ao definido no

edital do certâme, O momento para atendimento das taxativas exigências do

edital, em se tratando de pregão presencial, eta o 
^to 

de credenciamento e

comparecimento à sessão pública do pregão, o que não ocorreu, havendo

desatendimento ao Instrumento Convocatóno. 3. Ädemais, o artigo 43, 3",

da Lei n" 8.666/93, aventado pela municipalidade, é tanquilo ao facr¡ltat à

comissão ou autoridade, em qualquet fase do cettame, a promoção de

diligência destinada a esclatecer ou a complemeît^t 
^ 

instrução do ptocesso,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar originadamente da proposta, o que incorretamente ocorreu nâ

hipótese em julgamento. 4. Manutenção da sentençâ pela eliminação da

empresa vencedota por vício de reptesentação na fase competitiva do

certame. NEGÄRÂM PROVIMENTO ,A'O RECURSO DE ÄPEL.A'ÇÃO

E CONFIRM,A,RÂM Å SENTENçÀ EM REMESSÄ NECESSÁRIÄ.

UNÂNIME. CIJ-RS - ,\C: 70082706540 RS, Relator: Laura Lotzada

Jâccottet, Data de Julgamento: 28/10/2020, Segunda Càmata Cível, Data de

Publicação: 11 / 11 I 2020)

ÀDMINISTRÄ.TIVO. ÀGRÀVO DE INSTRUMENTO, TOMÀDÀ DE
PREÇOS. DECISÃO DE IN,A,BILITÀÇÄO. CÀPACIDÄDE TÉCNICÀ.

REQUTSTTOS. COMPROVÀÇ,q,O. ÀUSÉ,NCIÀ. PRINCÍPIOS DÀ
\IrNCULÀÇÅO ÄO INSTRUMENTO CONVOCÀTÓRIO E DO

JULGÀMENTO OBJETIVO. OBSERVÁNCIÀ. EXCESSO DE
FORMÀLISMO E VIOL,\ÇÃO ÀO CÀRÁTER COMPETITIVO DO
CERTÀME. INOCORRÊNCIÀ. RECURSO DESPROVIDO. 1. SCNdO O

procedimento licitatório regido pelos prìncípios da vinculação 
^o

instrurnento convocatório e do julgamento objetivo, a habilitação de licitante

depende da comprovação do preenchimento dos requisitos editalícios. 2' Na

Tomada de Preços, é incabível a habilitação de licitante que não comprovou

o preenchimento dos requisitos de habilitação, air'da que o mesmo tenha

apresentado â proposta mais vantaios^ p^t^ 
^ 

Ädministtação Pública. 3.

Recurso desprovido. (IJ-ES - ÀI: 001 970971 201 38080000, Relator: JORGE
HENRIQUE VÀLLE DOS SÀNTOS, Data de Julgamento: 07/10/2013,

QUÄRTÄ, CÂMÀR{ CÍ\G,L, Data de Publicaçào: 17 /10/201'3)

Apenas pâra illrstrâr, de acordo o Ttibunal de Contas da União - TCU, in uerbis:

eit a*l * ailÔttattloÒ c.ÙarlÔt

Ç Av. Cel" Virgílio Î¡ávora, 17'lÕ, Itaitinç* - Ce

tu (û5) 3å77-136'l

rx{ prefêitür"å,eititaitinga.ce.gov,br

$* wwwìlaitínSâ.cê.göv.br
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Å observância das normas e das disposições do edital, consoante o att, 41,

caput, da Lei 8,666193, deve ser aplicada mediante a consideração dos

princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles os

da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa. Diante do caso

concreto, e a ltm de melhor vtal:i,hzat a concretização do interesse público,

pode o pdncípio da legalidade estlitâ ser aføslødo frente a outros princþios'
lÂcórdão 179 / 207 6 -T CU -Plenário),

Isto posto, ao serem ânalisados os argumentos apresentados pela licitante

recorrente, depreende-se que não assiste t^zão a mesma.

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o recurso administrativo âptesentado pela empresa licitante

PAVCOM PAVIMENTAçÃO, CONSTRUçÃO E PROJETOS LTDA é conhecido,

porque tempestivo, e no mérito dar-lhe TOTAL IMPROCEOÊNCIA' mântendo-se â

decisão de inabilitação nos autos do processo em epígrafe.

Essa é a decisão.

Itaittnga/CF.07 de julho de2023.

Arnaldo Brasileiro
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

*gla ç a ç Ýl f ** bt*asar*lÚ aaÓ a al"a

Ç Åv, Cel. Virgíliei T¿âvor¿r, 171û, llaitirrg* - ûe

r* {s5} 3377-136r

uw pref<lituru*irlitaitinça.ce.gov.lx

ii È unryw.itaitin go,co.gov^br
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DECISÃO ACERCA DE RECURSO ADMINISTRATIVO PELAAUTORIDADE

SUPERIOR

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2O23.O7.OO3TP

OBJETO: CONTfu\'TAçÃO DE EMPRESA PARA PAVIMENTAç,Ã,O EM
PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CE.

Ttata-se da intetposição de RECURSO ÄDMINISTR {TIVO apresentado
pelo licitante PAVCOM PAVIMENTAçÃO, CONSTRUçÃO E PROJETOS LTDÀ
inscrito no CNPJ sob o n" 03.301.735/0001.-43, em face da decisão do Presidente da

Comissão de inabilitá-lo nos autos do processo de tomada de preços acima refetenciado, e
ainda face ahabrlttaçã.o âs empresas GK ENGENHARIA LTDA e CLEZINALDO S.

DE AIMEIDA CONSTRUçÕES EPP.

Pedustrando-se os âutos e as tazões apresentadas pelo Ptesidente da Comissão,
acolho-as em sua totalidade, ratificando o posicionâmento, isto é, dando TOTAL
IMPROCEOÊNCh no Íecurso administrativo proposto, e mântendo a inabilitação da

liciranre PAvcoM PAVIMENTAçÃO, CONSTRUçÃO E PROJETOS LTDA.

Retornem os autos ^o Presidente da Comissão, p^tà continuidade do

ptocedimento.

Itaitinga - CE, 10 de julho de2023

José I Parente
Sectetátio de Inftaestrutura, e Serviços Públicos

t 4 q * * I ps* s*rrti¡r*r¡tt aara a raarat

Ë Av. öal. Virgílio Távara, 171t, ltaitinçn - Ce

u {85}3377-136'r

Ue prefeitu ra,ei;itaiti ngn,ce.gov, br
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